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Reconhecimento e emoção
no Prêmio Mulher Notável

Por iniciativa da vereadora Ireuda Silva, em 
solenidade na Câmara, 19 mulheres foram 

homenageadas por suas contribuições à sociedade

A 5ª edição do Prêmio Mulher Notável reuniu lideranças, 
familiares e representantes da sociedade civil no au-
ditório do Centro de Cultura da Câmara Municipal de 
Salvador para homenagear 19 mulheres que se desta-

cam por suas trajetórias de coragem, dedicação e compromisso 
social. Idealizada pela vereadora Ireuda Silva (Republicanos), a 
iniciativa reconhece o protagonismo feminino em diversas áre-
as e reforça a importância de ampliar políticas públicas que 
garantam dignidade, proteção e oportunidades para as mulhe-
res na capital baiana. A premiação ocorreu na noite do dia 28.

Foto: Assessoria da vereadora
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Avereadora Marta Rodri-
gues (PT) afirmou que a 
lei sancionada pela Pre-
feitura de Salvador, que 

proíbe materiais sobre identidade 
de gênero nas escolas da rede 
municipal, representa um retro-
cesso no campo da educação e do 
debate público.

“Essa é uma lei que não dia-
loga com a realidade e que des-
via o foco dos verdadeiros proble-
mas da cidade. Enquanto Salva-
dor enfrenta desafios urgentes, 
aprova-se uma medida que limita 
o conhecimento e empobrece o 
ambiente escolar”, declarou Marta, 
dia 27.

A vereadora destaca que o 
tema já vem sendo analisado pelo 
Supremo Tribunal Federal, que tem 
entendimento consolidado no sen-
tido de garantir a liberdade pedagó-
gica e o debate plural nas escolas.

Segundo a parlamentar, deci-
sões recentes da Corte conside-
raram inconstitucionais leis muni-
cipais que proibiam a abordagem 
de gênero no ambiente escolar, ao 
entender que esse tipo de restrição 

fere princípios constitucionais liga-
dos à educação e à liberdade de 
ensinar e aprender.

“Não se trata de impor qual-
quer tipo de visão, mas de garan-
tir que crianças e adolescentes 
tenham acesso à informação, com-
preendam a diversidade e apren-
dam a conviver com respeito. Edu-
cação é justamente isso: formar 
cidadãos para a vida”, afirmou.

Marta Rodrigues também res-
saltou que o debate de gênero é 
fruto de avanços sociais e da luta 
por direitos ao longo das últimas 
décadas. “Esse debate é uma con-
quista dos movimentos sociais, 

dos movimentos LGB-
TQIA+ e de toda a 
sociedade que luta por 
dignidade e igualdade. 
Não é sobre converter 
ninguém, é sobre ensi-
nar respeito”, disse.

A parlamen-
tar ainda defendeu a 
autonomia das esco-
las e dos profissionais 
da educação, ressal-
tando que cada uni-

dade precisa ter liber-
dade para construir seu projeto 
pedagógico de forma responsável, 
respeitando a realidade dos alu-
nos e promovendo uma educação 
inclusiva. “Impedir esse debate é 
limitar o papel da escola”, pontuou.

Para a vereadora, a medida 
adotada em Salvador caminha na 
contramão do entendimento jurí-
dico e das transformações sociais. 
“Quando o país discute o tema 
no mais alto nível do Judiciário, a 
cidade opta por restringir. Isso não 
contribui com a educação nem com 
o futuro das novas gerações”, con-
cluiu.

Marta Rodrigues critica lei 
sobre gênero nas escolas

Vereadora classifica legislação municipal como retrocesso e defende 
a liberdade pedagógica e o debate plural no ambiente escolar
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Avereadora Aladilce 
Souza (PCdoB) tam-
bém classificou como 
“retrocesso e inconstitu-

cional” a Lei nº 9.555/2026, san-
cionada no dia 27 pelo prefeito 
Bruno Reis, que proíbe a exposi-
ção de qualquer material relacio-
nado à identidade de gênero nas 
escolas e unidades de saúde da 
rede municipal.

“Em tempos de crescimento 
alarmante dos casos de feminicí-
dio e violência contra mulheres e 
pessoas LGBTQIAPN+, em todo 
o país, entendemos que o ideal 
é justamente o contrário: levar o 
debate para o ambiente escolar, 
para ajudar a formar cidadãos 

livres e sem preconceito”, argu-
mentou.

Ela afirmou que apresentou 
voto em separado na CCJ, con-
trário à aprovação do projeto que 
originou a lei, quando a matéria 
tramitou na Câmara. A bancada 
da oposição votou contra o pro-
jeto em plenário. “É uma vergo-
nha para Salvador, cidade de 
quase três milhões de habitan-
tes, andar na contramão da his-
tória e retroceder, influenciando 
de forma negativa a formação 
de nossas crianças e adolescen-
tes e incentivando preconceitos”, 
justificou.

Aladilce Souza disse que 
apoia a posição do Conselho 

Estadual LGBT, que, em nota de 
repúdio, posicionou-se frontal-
mente contra a nova lei, “vista 
como um claro instrumento de 
discriminação e incentivo à LGB-
Tfobia”.

Aladilce Souza também 
discorda da lei sancionada

Vereadora Aladilce Souza

Segundo Marta Rodrigues, o tema é 
analisado pelo Supremo Tribunal Federal

Foto: Antonio Queirós

Foto: Antonio Queirós
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A5ª edição do Prêmio 
Mulher Notável home-
nageou, na noite de 
sábado (28), no auditório 

do Centro de Cultura da Câmara 
Municipal de Salvador, 19 mulhe-
res com trajetórias marcadas por 
força, coragem e impacto social. 
Idealizada pela vereadora Ireuda 
Silva (Republicanos), a iniciativa 
reconhece atuações de destaque 
em áreas como empreendedo-
rismo, educação, saúde, cultura, 
assistência social e comunicação.

A solenidade foi conduzida 
pela própria vereadora, presidente 
da Comissão de Defesa dos Direi-
tos da Mulher e vice-presidente 
da Comissão de Reparação, que 
destacou o simbolismo e a rele-
vância da premiação ao longo dos 
anos. Em seu discurso, Ireuda 
enfatizou que o prêmio vai além 
de uma homenagem: trata-se de 
um ato de reconhecimento e valo-
rização de histórias muitas vezes 
invisibilizadas.

“Cada mulher homenage-
ada aqui carrega uma trajetó-
ria de luta, superação e compro-
misso com o coletivo. São histó-
rias que inspiram, fortalecem e 
mostram que, quando uma mulher 
avança, toda a sociedade avança 
junto. Este prêmio é um gesto de 
reconhecimento, mas também um 

chamado para que continuemos 
ampliando espaços e oportunida-
des para todas”, afirmou.

O Prêmio Mulher Notável já 

se consolidou como uma das mais 
importantes iniciativas de valori-
zação feminina na capital baiana, 
reunindo lideranças políticas, 
representantes da sociedade civil, 
familiares e convidados em uma 
noite de emoção e celebração. As 
homenageadas foram escolhidas 
por suas contribuições relevantes 
em suas áreas de atuação, muitas 
delas com trabalhos diretamente 
ligados à transformação social em 
suas comunidades.

Durante a cerimônia, 
momentos de emoção marca-
ram a entrega das honrarias, com 
relatos de superação, dedica-
ção e compromisso. Para muitas 
das premiadas, o reconhecimento 

representa não apenas uma con-
quista pessoal, mas também a 
valorização de lutas coletivas e 
históricas. “Nosso compromisso 
é permanente. Precisamos seguir 
fortalecendo políticas públicas 
que garantam dignidade, proteção 
e oportunidades para as mulhe-
res”, pontuou Ireuda.

PREMIADAS
Dani Mazzei – jornalista
Carolina Papa – jornalista
Giô Soares – publicitária
Maylla Pita – diretora de Negócios 
Afro e Empreendedorismo
Marcia Moreira – repórter da Band
Silvia Cerqueira – advogada
Eveline Portela – defensora 
pública do Município de Salvador
Aline Torres – subsecretária da 
Seman
Juliana Portela – servidora pública
Daiane Pina – pedagoga
Adriana Planzo – jornalista
Luciana Tavares – vereadora de 
Lauro de Freitas
Taís Oliveira – jornalista e radia-
lista
Manuela Rosa – jornalista e radia-
lista
Georgette Cacho – tenente-coronel
Poliana Fernandes Alves – oficial 
da PMBA
Andreia Nascimento – médica 
geriatra
Júlia Rebeca Ferreira Pessoa – 
optometrista
Suedlove Duarte – guarda municipal

Prêmio Mulher Notável celebra
lideranças femininas em Salvador

Iniciativa da vereadora Ireuda Silva homenageou 
19 mulheres por suas contribuições sociais na capital baiana

Vereadora Ireuda Silva conduz a solenidade de premiação

Homenageadas na plateia, no auditório do Centro de Cultura, durante o Prêmio Mulher Notável

A advogada Silvia Cerqueira 
recebe o certificado das 

mãos de Ireuda Silva

Fotos: Assessoria da vereadora
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Oprefeito Bruno Reis 
sancionou a Lei nº 
9.954/2026, de auto-
ria do vereador Omar-

zinho Gordilho (PDT), que cria o 
Circuito de Turismo Religioso de 
Fé em Salvador, com dois rotei-
ros temáticos: “Roteiro Arte e Fé” 
e “Roteiro Caridade e Fé”, que 
visam valorizar o patrimônio histó-
rico, artístico, arquitetônico, cultu-
ral e espiritual da cidade, fortale-
cendo a economia local e a identi-
dade religiosa.

Conforme o vereador Omar-
zinho Gordilho, a semente dessa 
iniciativa foi plantada na prática de 
mapear, reconhecer e promover 
espaços de fé que moldaram a his-

tória de Salvador, com o objetivo de 
valorizar seus atrativos espirituais, 
artísticos e patrimoniais, conectan-
do-os de forma estruturada com a 
comunidade e o turismo. A lei foi 

sancionada no dia 26.
Os roteiros contemplados 

são dois, cada um com um mapa 
de igrejas, paróquias, conventos, 
mosteiros, basílicas, centros cul-

turais e santuários que contribu-
íram para a história da cidade. 
O foco está na riqueza religiosa, 
porém entrelaçada com elemen-
tos de arte, arquitetura e serviços 
à comunidade, ampliando a visita-
ção e o conhecimento sobre a tra-
jetória da fé na região.

“Eu me sinto honrado em 
poder representar a arquidiocese 
e fazer parte da história da cidade, 
legislando sobre um aspecto 
riquíssimo da nossa cultura, que é 
a fé e a religião. Essa lei fomenta 
a economia, a cultura e todo o 
acervo simbólico existente em 
cada ponto dos roteiros, como a 
história, a arte, a arquitetura e a 
fé”, afirmou Omarzinho.

Lei cria circuito de turismo
religioso em Salvador

Iniciativa do vereador Omarzinho Gordilho institui roteiros 
temáticos para valorizar o patrimônio histórico, cultural e espiritual

“Essa lei fomenta a economia”, afirma o vereador Omarzinho Gordilho

Foto: Antonio Queirós
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                                                 JUSTIFICATIVA 

 
 

Este PLE tem como objetivo promover a inclusão e a acessibilidade para todos 
os cidadãos. É fundamental que sejam adotadas medidas concretas para 
garantir a igualdade de direitos e oportunidades, especialmente para aqueles 
com mobilidade reduzida e cadeirantes. Este Projeto de Lei visa atender a essa 
necessidade urgente alinhando-se  com os princípios do Ordenamento Jurídico 
e da Constituição Federal.  
A legislação federal, em especial a Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei 
Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência), estabelece 
diretrizes claras para garantir a igualdade de oportunidades, a acessibilidade e 
a promoção da inclusão social das pessoas com deficiência. Nesse contexto, a 
presente proposta está em total conformidade com a legislação vigente. Ela visa 
não apenas atender às necessidades de uma parte significativa da população, 
mas também tornar um lugar mais acolhedor para a população.   
 
Salvador, 06 de março de 2026. 
 

  
Téo Senna 
Vereador 
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PROJETO DE LEI Nº /2026

Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas em 
postos de combustíveis com Gás Natural Veicular – GNV- para pessoas com 
deficiência e dá outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art.1º Ficam todos os postos de combustíveis com gás natural – GNV, instalados 
no Município de Salvador, obrigados a manter, à disposição de pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida temporária ou permanente, cadeira de 
rodas não motorizadas de forma gratuita. 

Art.2º A utilização das cadeiras de rodas fica restrita à área do estabelecimento 
comercial e às pessoas que comprovarem necessitar de seu uso.

Art.3º O objeto da determinação contida no caput do art. 1º deverá ficar visível e 
acessível para uso imediato nos estabelecimentos em que for aplicável, sem custo 
ou formalidades. 

Art.4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, podendo aplicar as medidas 
administrativas cabíveis em caso de descumprimento. 

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 06 de março de 2026.

Téo Senna
Vereador
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PROJETO DE LEI Nº 

 

Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à Violência Política de Gênero e 

Raça, inclusive em meios digitais, e dá outras providências. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à Violência Política de 

Gênero e/ou Raça, com a finalidade de prevenir, monitorar e combater práticas que impeçam, 

obstaculizem, restrinjam, intimidem, descredibilizem ou deslegitimem o exercício de direitos 

políticos de mulheres no âmbito do município de Salvador, em consonância com a Lei nº 

14.192/2021. 

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se violência política de gênero e/ou raça toda ação, 

conduta ou omissão que tenha por finalidade ou produza como efeito impedir, obstaculizar, 

restringir, intimidar, descredibilizar ou deslegitimar a atuação política de mulheres, em razão de 

gênero, orientação sexual ou raça, com especial atenção a grupos historicamente sub-

representados ou sujeitos a discriminação estrutural no âmbito político-institucional, durante: 

 

I — processos eleitorais; 

II — o exercício de mandatos; 

III — atividades partidárias; 

IV — participação em conselhos, conferências e instâncias de participação social; 

V — atuação política institucional ou comunitária. 

78/ 2026
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§1º. Para fins de orientação e prevenção no âmbito desta Lei, consideram-se exemplos de 

violência política de gênero e/ou raça, independentemente da demonstração de intenção 

discriminatória, as seguintes condutas que:  

 

I. Imponham, por estereótipos de gênero, origem, idade, raça, sexualidade e religiosidade, a 

realização de atividades e tarefas não relacionadas com as funções e competências do seu 

cargo; 

II. Atribuam responsabilidades que tenham como resultado a limitação do exercício da função 

parlamentar; 

III. Proporcionem informações falsas ou incorretas, que conduzam ao exercício inadequado de 

suas funções políticas; 

IV. Impeçam ou restrinjam, por qualquer meio, que mulheres eleitas, titulares ou suplentes, 

exerçam o direito de voz e voto em igualdade de condições em sessões ordinárias ou 

extraordinárias, reuniões de comissões, solenidades ou quaisquer outras instâncias e atividades 

inerentes ao exercício político e à tomada de decisões. 

V. Forneçam, ao Tribunal Regional Eleitoral, informações falsas ou incompletas acerca da 

identidade de gênero ou raça da candidata; 

VI. Impeçam ou restrinjam a reintegração de mulheres ao seu cargo, após o gozo de licença 

justificada; 

VII. Imponham sanções, impedindo ou restringindo o exercício dos direitos políticos; 

VIII. Apliquem sanções pecuniárias, descontos ilegais ou retenção de salários; 

IX. Discriminem, por razões que se relacionem a cor/raça, idade, sexualidade, nível de 

escolaridade, deficiência, origem, idioma, religião, ideologia, filiação política ou filosófica, 

identidade de gênero, estado civil, cultura, condição econômica, social ou de saúde, profissão 

ou ocupação, aparência física, vestimenta, apelido, ou qualquer outra, e que tenham como 

objetivo ou resultado anular ou prejudicar o gozo ou exercício dos direitos políticos e das 

liberdades fundamentais legalmente reconhecidas; 

F-PL-010-03 

 
X. Discriminem a mulher por estar em estado de gravidez ou de adoção, parto ou, puerpério, ou 

período de adaptação do filho adotado, impedindo ou negando o exercício do seu mandato e o 

gozo dos seus direitos sociais reconhecidos por lei; 

XI. Divulguem ou revelem informações pessoais e privadas de mulheres, com o objetivo de 

ofender a sua dignidade ou, contra a sua vontade, obter a renúncia ou licença do cargo exercido 

ou postulado; 

XII. Pressionem ou induzam as mulheres eleitas ou nomeadas a renunciarem ao cargo exercido; 

XIII. Obriguem as mulheres eleitas ou nomeadas, mediante o uso de força ou intimidação, a 

assinar documentos ou endossar decisões contrárias à sua vontade e ao interesse público. 

 

§2º Presume-se configurada a violência política de gênero e/ou raça, salvo prova em contrário, 

quando as condutas previstas no §1º: 

 

I – ocorrerem de forma reiterada, coordenada ou organizada, inclusive por meio digital; 

II – ocorrerem em contexto de descumprimento de normas legais ou estatutárias de promoção 

da participação política de mulheres, pessoas negras e demais grupos historicamente sub-

representados ou sujeitos a discriminação estrutural no âmbito político-institucional. 

 

Art. 3º A violência política de gênero e/ou raça, inclusive em meios digitais, pode ocorrer de 

forma contínua e permanente, não se restringindo a períodos eleitorais ou campanhas, 

alcançando todo o ciclo de atuação política e vida pública das mulheres.  

 

§1º Também se considera violência política de gênero e/ou raça toda ação, conduta ou omissão 

que tenha por finalidade ou produza como efeito de impedir, obstaculizar, restringir, intimidar, 

descredibilizar ou deslegitimar a atuação política de mulheres que não atuem em cargos 

públicos, compreendendo lideranças comunitárias, defensoras de direitos humanos, ativistas  

 

F-PL-010-03 

 
partidárias ou não, integrantes de movimentos sociais, assessoras, entre outras formas de 

atuação política exercidas por mulheres.  

 

Art. 4º A apuração da violência política de gênero e/ou raça deve considerar a 

interseccionalidade entre gênero, raça, classe, origem, orientação sexual e outros marcadores 

sociais da diferença, vedada a análise fragmentada dos fatores de discriminação. 

 

§1º Os procedimentos administrativos e judiciais relativos à apuração dos casos de violência 

política de gênero e/ou raça terão prioridade de tramitação perante as autoridades e os órgãos 

competentes, inclusive na Justiça Eleitoral e no âmbito interno das casas legislativas, 

especialmente quando houver risco à continuidade da candidatura, do mandato ou à 

integridade física, psicológica ou política da vítima. 

 

Art. 5º Constitui violência política de gênero e/ou raça digital toda ação, conduta ou omissão, 

praticada em ambiente virtual, seja pela imprensa, rádio ou televisão, ou por meio da rede 

mundial de computadores, de rede social ou transmitido em tempo real, e de tecnologias da 

informação, que tenha por finalidade ou produza como efeito de impedir, obstaculizar, 

restringir, intimidar, descredibilizar ou deslegitimar o exercício de direitos políticos de mulheres, 

em razão de gênero, orientação sexual ou raça, com especial atenção a demais grupos 

historicamente sub-representados ou sujeitos a discriminação estrutural no âmbito político-

institucional.  

 

§1º São consideradas formas de violência política de gênero e/ou raça digital, entre outras: 

I — ameaças, intimidações e assédio no âmbito digital; 

II — disseminação de desinformação, campanhas coordenadas de fake news e deepfake.  

III — discurso de ódio, violência simbólica e discursiva; 

IV — exposição indevida de dados pessoais e imagens; 
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V — invasão de redes, perfis ou dispositivos eletrônicos; 

VI — ataques à honra e reputação com base em gênero, raça ou outros marcadores sociais. 

 

§2º Em relação às notícias falsas, o conteúdo utilizado de forma difamatória que constitui 

violência política inclui também conteúdos que, ainda que baseados em fatos reais, sejam 

apresentados de forma descontextualizada, manipulada ou estigmatizante, incluindo a criação 

de imagens por intermédio de inteligência artificial, com potencial de dano político. Esses tipos 

de conteúdos também estão abrangidos pelo §1º, inciso II. 

 

§3º A violência política de gênero e/ou raça digital poderá ser praticada em ambiente virtual, 

seja pela imprensa, rádio ou televisão, ou por meio da rede mundial de computadores, de rede 

social ou transmitido em tempo real, e de tecnologias da informação, aplicativos de mensagens, 

canais institucionais de comunicação ou outros meios eletrônicos. 

 

§4º O Poder Executivo fica autorizado a regulamentar os procedimentos para identificação, 

registro e responsabilização dos agressores, bem como para a proteção e reparação das vítimas, 

assegurando a integração entre órgãos de segurança pública, como Ministério Público, 

Defensorias, Justiça Eleitoral e plataformas digitais. 

 

Art. 6º A Política Municipal de Enfrentamento à Violência Política de Gênero e Raça poderá ser 

desenvolvida pelo Poder Executivo, por meio da  Secretaria de Políticas para as Mulheres, 

Infância e Juventude (SPMJ) e da Secretaria de Reparação (SEMUR), no âmbito de suas 

competências, em articulação com outros órgãos da administração pública e com a sociedade 

civil. 

 

§1º Para a execução das ações previstas nesta Lei, o Poder Executivo poderá promover 

parcerias com: 
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I — instituições de ensino e pesquisa; 

II — organizações da sociedade civil; 

III — movimentos sociais; 

IV — órgãos do sistema de justiça. 

 

 

§2º A Política Municipal de Enfrentamento à Violência Política de Gênero e Raça observará as 

seguintes diretrizes: 

I – promoção da igualdade de gênero e raça na participação política; 

II – garantia de ambientes institucionais livres de discriminação e violência; 

III – incentivo à participação política de mulheres, especialmente mulheres negras; 

IV – promoção da educação para a democracia e para os direitos políticos; 

V – articulação entre poder público e sociedade civil no enfrentamento à violência política; 

VI – adoção de medidas específicas para proteção e promoção da participação política de 

mulheres negras, indígenas, quilombolas, periféricas e pertencentes a outros grupos 

historicamente sub-representados. 

 

Art. 7º° O Poder Executivo poderá regulamentar e estruturar os órgãos e instrumentos 

necessários à execução desta Lei, observadas: 

I – as competências institucionais dos órgãos municipais responsáveis pela promoção da 

igualdade de gênero e racial, defesa dos direitos humanos e proteção da participação política; 

II – a disponibilidade orçamentária e financeira do Município; 

III – a utilização prioritária de estruturas, programas e políticas públicas já existentes, inclusive 

aquelas voltadas à promoção da equidade de gênero e raça e ao enfrentamento da violência 

institucional e digital. 
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Parágrafo único. O Município poderá firmar cooperação técnica, institucional e financeira com 

órgãos e entidades das esferas estadual e federal, instituições de ensino e pesquisa, 

organizações da sociedade civil, organismos internacionais e fundos destinados à promoção dos 

direitos humanos, da igualdade de gênero e racial, bem como ao enfrentamento da violência 

política, inclusive em ambientes digitais. 

 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Salvador, 18 de março de 2026. 

 

 
ELIETE PARAGUASSU DA CONCEIÇÃO 

Vereadora do Município de Salvador 
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JUSTIFICATIVA 

 

A política deve ser, por excelência, um espaço de pluralidade, diálogo e representação da 

diversidade do povo brasileiro. No entanto, quando mulheres negras, indígenas, LBTs, 

periféricas e defensoras de direitos humanos buscam ocupar esse espaço, ainda se deparam 

com barreiras estruturais profundas que comprometem o pleno exercício de seus direitos 

políticos. 

 

A violência política de gênero e raça tem se consolidado como um dos principais obstáculos à 

participação política das mulheres no âmbito municipal, refletindo uma realidade presente em 

todo o Estado e no contexto nacional, especialmente no que se refere às mulheres negras e a 

outros grupos historicamente sub-representados ou sujeitos a discriminação estrutural no 

âmbito político-institucional. Esse fenômeno, que combina dimensões de gênero, raça, classe e 

sexualidade, atua de forma sistemática para silenciar vozes, deslegitimar lideranças e restringir 

a presença das mulheres nos espaços de decisão e de poder, inclusive nas estruturas políticas 

locais. 

 

Nos últimos anos o país testemunhou a escalada desse tipo de violência, inclusive no ambiente 

digital. Trata-se de um fenômeno contínuo, que se manifesta de forma recorrente durante o 

exercício do mandato e também fora da institucionalidade formal, atingindo assessoras, 

lideranças comunitárias, ativistas, servidoras públicas e demais mulheres que exercem papéis 

políticos relevantes no âmbito municipal. Essa constatação revela a urgência de ampliar a 

compreensão jurídica e institucional sobre o tema, reconhecendo que o enfrentamento à 

violência política deve ser permanente e interseccional. 
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No caso do município de Salvador, essa realidade assume contornos ainda mais preocupantes. 

Dados do Atlas da Violência, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e pelo 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, indicam que a Bahia figura entre os estados com 

maiores taxas de feminicídio do país, sendo as mulheres negras as principais vítimas dessa 

violência (65% das vítimas). Considerando que Salvador possui uma população 

majoritariamente negra, superior a 80% somando pretos e pardos, conforme dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, torna-se imprescindível que as políticas públicas municipais 

reconheçam e enfrentem de forma explícita a intersecção entre racismo estrutural e 

desigualdade de gênero também no campo da participação política. 

 

A Lei nº 14.192/2021 representou um avanço importante ao reconhecer e criminalizar a 

violência política contra as mulheres no ordenamento jurídico brasileiro. Contudo, a experiência 

acumulada desde sua promulgação evidencia a necessidade de fortalecimento e 

complementação de suas diretrizes por meio de políticas públicas estruturadas também no 

âmbito municipal, capazes de promover prevenção, monitoramento, proteção às vítimas e 

produção de dados sobre o fenômeno no contexto local. 

 

O presente Projeto de Lei propõe, portanto, instituir, no âmbito municipal, normativa própria de 

prevenção e enfrentamento à violência política de gênero e raça, em consonância com a Lei nº 

14.192/2021, com a legislação estadual pertinente e com os parâmetros constitucionais e 

internacionais de proteção aos direitos humanos das mulheres. A proposta adota abordagem 

que incorpora o conceito de gênero e inclui expressamente o marcador raça, reconhecendo a 

violência política de gênero e raça em suas múltiplas dimensões, presenciais e digitais. Tal 

conceituação mostra-se relevante, uma vez que a experiência de mulheres lideranças, bem 

como as pesquisas sobre o tema, demonstram de que maneira o gênero e a raça são fatores 

determinantes na ocorrência de agressões contra as vítimas. 
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Mulheres negras, indígenas e quilombolas são mais frequentemente vítimas de violência 

política de gênero e raça, além de os ataques serem mais graves e violentos do que aqueles 

dirigidos a mulheres fora dos grupos racialmente estigmatizados. Além disso, mulheres com 

identidades de gênero que fogem à cisnormatividade, como mulheres trans e travestis, ou 

mulheres com orientações sexuais que contrariam a heteronormatividade, como é o caso de 

mulheres lésbicas e bissexuais, sofrem mais com a violência política. Isso indica que a posição 

social que essas mulheres ocupam determina o grau e a constância da violência que sofrem. 

 

Nesse contexto, verifica-se que a legislação existente, embora represente avanço significativo, 

não contempla de forma suficiente as múltiplas dimensões estruturais da violência política no 

plano local, o que compromete a plena efetividade dos direitos políticos e do princípio da 

igualdade material. Por isso, gênero e raça precisam ser incluídos como elementos 

fundamentais a serem observados no combate à violência política contra mulheres também na 

esfera municipal. 

 

Além disso, a proposição legislativa inclui dispositivos que conceituam e tipificam a violência 

política presencial e digital, bem como contribuem para o estabelecimento de mecanismos 

concretos de prevenção da violência e de proteção das vítimas. Essas modificações dialogam 

diretamente com parâmetros internacionais de direitos humanos e de proteção das mulheres 

na política, fortalecendo o compromisso das instituições municipais com a promoção da 

igualdade e com o enfrentamento de práticas discriminatórias que comprometem a democracia 

representativa. 

 

Para enfrentar esse fenômeno crescente no mundo digital, diversos países já avançaram em 

suas legislações sobre o tema. A Lei Modelo Interamericana sobre Violência Política contra as 

Mulheres (2017), elaborada pelo Mecanismo de Acompanhamento da Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como  
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Convenção de Belém do Pará, recomenda expressamente que os entes públicos adotem 

legislações amplas que reconheçam a natureza estrutural da violência política de gênero e suas 

manifestações nos espaços digitais. 

 

A exemplo de legislação internacional no tema, destacam-se a Lei nº 2.453, de 2025, da 

Colômbia; a Lei nº 10.235, de 2022, da Costa Rica; a reforma da “Ley General de Acceso de las 

Mujeres a una Vida Libre de Violencia”, do México; e a Lei nº 31.155/2021, do Peru, todas 

reconhecendo a violência política digital como forma de violência política baseada em gênero e 

estabelecendo mecanismos de prevenção e enfrentamento. 

 

Esses marcos legais demonstram uma tendência regional de atualização das normas à realidade 

das novas formas de violência política mediadas pela tecnologia. O Brasil, que foi pioneiro na 

América Latina ao instituir legislação específica sobre o tema com a Lei nº 14.192/2021, deve 

fortalecer a implementação dessas diretrizes também no âmbito municipal, incorporando o 

reconhecimento da violência política de gênero e raça em ambientes digitais, com previsão de 

mecanismos específicos de prevenção e proteção das vítimas. 

 

O projeto propõe diretrizes para identificar, caracterizar, prevenir e enfrentar a violência 

política de gênero e raça no âmbito digital, por meio de medidas a serem adotadas pelo Poder 

Público Municipal, em articulação com o Ministério Público, a Justiça Eleitoral, a Defensoria 

Pública e demais instituições responsáveis pela garantia do pleno acesso aos direitos políticos e 

sociais das mulheres vítimas de violência política. 

 

O projeto propõe, ainda, que a lei passe a compreender a violência política como qualquer ação 

ou omissão que vise obstaculizar a atuação política de mulheres a qualquer tempo, e não 

apenas durante as campanhas eleitorais, reconhecendo que essa violência é contínua, reiterada 

e estrutural. Da mesma forma, amplia o conceito de vítima para incluir não apenas candidatas e  
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mandatárias, mas também outras mulheres que exercem papéis políticos relevantes fora da 

institucionalidade formal, como lideranças comunitárias, ativistas e servidoras públicas. 

 

Todas essas propostas visam fortalecer a proteção às vítimas de violência política de gênero e 

raça, contribuindo para o aprimoramento do arcabouço normativo de proteção aos direitos 

políticos das mulheres e para o fortalecimento do Estado Democrático de Direito. A proposição 

busca assegurar maior efetividade às garantias constitucionais de igualdade, participação 

política e não discriminação, promovendo uma atuação institucional mais estruturada no 

enfrentamento à violência política no âmbito municipal. 

 

Diante da relevância da matéria e de seu potencial para aperfeiçoar a legislação e as políticas 

públicas locais, submete-se a presente proposição à apreciação desta Casa Legislativa. 

 

 

Salvador, 18 de março de 2026. 

 

 
ELIETE PARAGUASSU DA CONCEIÇÃO 

Vereadora do Município de Salvador 
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PROJETO DE LEI Nº /2026

Institui o Dia Municipal de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher e à Discriminação 
de Gênero, no âmbito do Município de Salvador, e dá outras providências (Lei Thamiris 
dos Santos Pereira).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Salvador, o Dia Municipal de 
Enfrentamento à Violência Contra a Mulher e à Discriminação de Gênero, a ser celebrado, 
anualmente, no dia 12 de março.

Art. 2º A data passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município.

Art. 3º O Poder Executivo poderá promover, na referida data, ações de conscientização, 
prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher e à discriminação de gênero, tais 
como:

I - campanhas educativas e informativas;

II - palestras, seminários e debates públicos;

III - atividades em escolas da rede municipal de ensino;

IV - divulgação dos canais de denúncia e apoio às vítimas;

V - parcerias com entidades da sociedade civil, órgãos públicos e instituições de ensino.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 25 de março de 2026.

JOÃO CLÁUDIO BACELAR

79
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(PODEMOS) 
 
 
JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei, denominado “Lei Thamiris dos Santos Pereira”, tem como 
objetivo instituir, no âmbito do Município de Salvador, o Dia Municipal de Enfrentamento 
à Violência Contra a Mulher e à Discriminação de Gênero, a ser celebrado no dia 12 de 
março, como instrumento permanente de conscientização, prevenção e mobilização social. 

A escolha da data reveste-se de relevante significado simbólico, em memória da 
adolescente Thamiris dos Santos Pereira, vítima de violência extrema nesta Capital, cujo 
desaparecimento ocorreu nessa data. O caso evidencia, de forma contundente, como a 
violência de gênero pode extrapolar o ambiente doméstico e atingir terceiros, especialmente 
em contextos de intimidação, silenciamento e retaliação relacionados à violência contra a 
mulher. 

A violência contra a mulher constitui grave violação de direitos humanos e problema 
estrutural da sociedade brasileira. Dados recentes indicam que, apenas no ano de 2023, o 
Brasil registrou cerca de 1.467 feminicídios, o que representa uma média aproximada de 
quatro mortes por dia. A maior parte desses crimes ocorre no ambiente doméstico e é 
praticada por parceiros ou ex-parceiros, revelando a persistência de padrões de dominação e 
desigualdade de gênero. 

Além disso, pesquisas apontam que companheiros e ex-companheiros são responsáveis por 
aproximadamente dois terços das agressões contra mulheres, o que evidencia que a 
violência de gênero está profundamente enraizada nas relações afetivas e familiares. Soma-
se a isso o elevado índice de subnotificação, decorrente do medo, da dependência 
econômica e da ausência de redes de apoio eficazes, o que reforça a necessidade de ações 
contínuas de conscientização. 

No plano jurídico, a Constituição Federal estabelece, em seu art. 5º, o princípio da 
igualdade entre homens e mulheres, e, em seu art. 226, §8º, impõe ao Estado o dever de 
coibir a violência no âmbito das relações familiares. Trata-se de mandamento constitucional 
que vincula todos os entes federativos, inclusive o Município, à adoção de políticas 
públicas voltadas à prevenção e ao enfrentamento da violência de gênero. 

No âmbito infraconstitucional, a Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, 
representa marco normativo fundamental ao estabelecer mecanismos de proteção às 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar, reconhecendo diferentes formas de 
violência, como a física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, e prevendo medidas 
protetivas de urgência. 

No plano internacional, o Brasil assumiu compromissos relevantes ao ratificar a Convenção 
de Belém do Pará, que reconhece a violência contra a mulher como violação de direitos 
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humanos e impõe aos Estados o dever de prevenir, punir e erradicar tais práticas. Da 
mesma forma, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher estabelece a obrigação de adoção de medidas para eliminar a discriminação 
de gênero em todas as suas formas. 

Nesse contexto normativo, a instituição de uma data oficial no calendário municipal 
configura medida de relevante interesse público, pois permite a articulação de campanhas 
educativas, ações interinstitucionais e iniciativas comunitárias voltadas à conscientização 
da população, à divulgação de canais de denúncia e ao fortalecimento das redes de proteção 
às vítimas. 

A criação do Dia Municipal de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher e à 
Discriminação de Gênero também contribui para a promoção de uma cultura de respeito, 
igualdade e não violência, atuando na prevenção de condutas abusivas e na desconstrução 
de padrões culturais que perpetuam a desigualdade de gênero. 

Dessa forma, ao instituir a presente data, o Município de Salvador reafirma seu 
compromisso com a proteção dos direitos fundamentais das mulheres e com a 
implementação de políticas públicas alinhadas aos parâmetros constitucionais e 
internacionais de direitos humanos. 

Diante da relevância da matéria, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do 
presente Projeto de Lei. 

Salvador, 25 de março de 2026. 
 
 
JOÃO CLÁUDIO BACELAR 
(PODEMOS) 
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PROJETO DE LEI Nº / 2026

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Capacitação Turística e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Capacitação Turística (PMCT), com o 
objetivo de qualificar profissionais, empresários, estudantes e demais cidadãos interessados 
em atuar no setor de turismo, visando aprimorar a qualidade dos serviços oferecidos no 
Município. 

Art. 2º O Programa Municipal de Capacitação Turística tem como objetivos: 
I - oferecer cursos, palestras, oficinas e treinamentos voltados ao aprimoramento do 
atendimento ao turista; 
II - capacitar profissionais das áreas de hotelaria, gastronomia, receptivo, comércio, 
transporte, lazer e demais setores relacionados ao turismo; 
III - promover a cultura local e incentivar práticas de turismo sustentável e responsável; 
IV - estimular a inovação e a adoção de novas tecnologias no setor turístico; e 
V - fomentar a geração de emprego e renda por meio da qualificação profissional no 
turismo. 

Art. 3º O Programa será coordenado pela SECULT – Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo, em parceria com instituições de ensino, entidades do setor turístico e organizações 
da sociedade civil. 
§1º Para realização do Programa o Poder Executivo poderá contratar e firmar convênios, 
parcerias e cooperações técnicas com universidades, escolas técnicas, órgãos estaduais e 
federais, bem como com o setor privado, em conformidade com as Leis Federais nº 
13.019/2014 (Lei de Parcerias) e Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações). 

80
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§2º As atividades do Programa poderão ser realizadas de forma presencial ou online, 
conforme disponibilidade e necessidade da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.  
§3º Será dada prioridade à participação de trabalhadores e empresários do setor turístico do 
Município, bem como jovens em busca de capacitação profissional.  
§4º O Programa poderá contar com voluntários e especialistas do setor para ministrar 
capacitações.  
 
Art. 4º Ao final de cada curso ou atividade, será emitido um certificado de participação, 
reconhecido pela Poder Executivo Municipal de Salvador e pelas instituições parceiras e/ou 
contratadas, que poderá ser utilizado como comprovação de qualificação profissional no 
setor turístico. 
 
Art. 5º Os recursos necessários para a implementação do Programa serão provenientes do 
orçamento da SECULT – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, podendo ser 
complementados por outras secretarias municipais, conforme a natureza das ações 
desenvolvidas, por parcerias, patrocínios e incentivos públicos e privados.  
 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 60 (sessenta) dias após 
sua publicação.  
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Salvador,   25 de março de 2026. 
 

 
OMARZINHO 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir o Programa Municipal de Capacitação 
Turística (PMCT) no âmbito do Município de Salvador, com o objetivo de qualificar 
profissionais e fortalecer o setor turístico local, reconhecido como uma das principais 
atividades econômicas da cidade. 

Salvador destaca-se nacional e internacionalmente como um dos mais importantes destinos 
turísticos do Brasil, em razão de sua riqueza histórica, cultural, gastronômica e natural. A 
cidade abriga importantes patrimônios, como o Pelourinho, reconhecido como Patrimônio 
Cultural da Humanidade pela UNESCO, além de sediar eventos de grande relevância, como 
o Carnaval de Salvador, que atrai milhões de turistas todos os anos. 

Diante desse cenário, torna-se imprescindível investir na qualificação da mão de obra local, 
de modo a garantir a excelência no atendimento ao visitante, elevar os padrões de qualidade 
dos serviços ofertados e promover uma experiência turística cada vez mais positiva e 
competitiva. A capacitação contínua de profissionais das áreas de hotelaria, gastronomia, 
transporte, comércio e demais segmentos correlatos contribui diretamente para o 
fortalecimento da economia municipal, ampliando a geração de emprego e renda. 

O Programa ora proposto visa, ainda, fomentar a valorização da cultura local e a adoção de 
práticas sustentáveis, alinhando-se às diretrizes contemporâneas do turismo responsável e 
consciente. Ademais, ao incentivar a inovação e o uso de novas tecnologias, o Município se 
posiciona de forma estratégica frente às transformações do setor, especialmente no que 
tange à digitalização de serviços e à experiência do turista. 

Importante destacar que a iniciativa respeita a autonomia administrativa do Poder 
Executivo, ao prever que a regulamentação e a execução do Programa caberão à 
Administração Municipal, por meio da Secretaria competente, bem como ao autorizar a 
celebração de parcerias com instituições de ensino, entidades do setor e iniciativa privada, 
em consonância com a legislação federal vigente. 

Sob o aspecto jurídico-constitucional, a proposta encontra amparo no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, que atribui aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos 
de interesse local, bem como no inciso II do mesmo dispositivo, que permite a 
suplementação da legislação federal e estadual no que couber. Trata-se, portanto, de 
matéria de inequívoco interesse local, voltada ao desenvolvimento econômico, social e 
cultural do Município. 
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Além disso, o Projeto não cria cargos, funções ou aumento direto de despesa obrigatória, 
limitando-se a instituir diretrizes programáticas a serem implementadas pelo Poder 
Executivo, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras, o que afasta 
eventual vício de iniciativa. 

Dessa forma, o presente Projeto de Lei representa importante instrumento de política 
pública voltada ao desenvolvimento sustentável do turismo em Salvador, promovendo 
qualificação profissional, inclusão social e fortalecimento da economia local. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente 
proposição. 

 
Salvador,   25 de março de 2026. 
 

 
OMARZINHO 

 
 

                    
                                           
 

 

19

F-PL-025-03

F-PL-025-03

F-PL-025-03

20

F-PL-025-03



Terça-feira,
31 de Março de 2026

Ano XXXV
 N° 7.167

10

F-PL-025-03

21

F-PL-025-03

F-PL-025-03

F-PL-025-03

 
 

F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2026  

 
Considerando: 

a) Que a violência doméstica e familiar contra as mulheres constitui grave violação de 

direitos humanos e problema estrutural que afeta milhões de brasileiras anualmente, 

exigindo ação permanente e coordenada do poder público em todos os níveis 

federativos; 

b) Que o 19º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, 2025) registrou 1.492 feminicídios em 2024, o maior número desde o início da 

série histórica, e a 5ª edição da pesquisa “Visível e Invisível: a Vitimização de Mulheres 

no Brasil” (Datafolha/FBSP, 2025) estimou que 21,4 milhões de mulheres brasileiras 

sofreram algum tipo de violência nos 12 meses anteriores à pesquisa1; 

c)  Que o Estado da Bahia mantém rede de proteção à mulher composta por Centros de 

Referência de Atendimento à Mulher (CRAM), Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher (DEAM) e casas de acolhimento, cuja efetividade depende 

diretamente da qualidade do atendimento prestado pelos servidores estaduais que os 

operam; 

d) Que a forma como a mulher em situação de violência é recebida nos serviços públicos 

pode ser determinante para que ela prossiga na busca por proteção e rompa o ciclo de 

agressões, sendo o acolhimento inadequado, julgador ou descredibilizador do relato 

uma forma de violência institucional que afasta as vítimas da rede de proteção; 

e) Que a instituição de período específico no calendário oficial constitui mecanismo eficaz 

para criar obrigações periódicas de capacitação, sensibilização e divulgação, garantindo 

que o tema seja tratado como compromisso institucional permanente e não de forma 

episódica; 

f) Que o dia 25 de novembro marca o Dia Internacional para a Eliminação da Violência 

contra as Mulheres, estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU), sendo 

data de referência nas mobilizações globais e nacionais de enfrentamento à violência de 

 
1 FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Visível e invisível: a vitimização de mulheres 
no Brasil. 5. ed. São Paulo: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025. Disponível em: 
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2025/03/relatorio-visivel-e-invisivel-5ed-2025.pdf. 
Acesso em: 16 mar. 2026. 
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gênero e marco simbólico adequado para ancoração da iniciativa no calendário 

estadual2. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 

ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia, Jerônimo Rodrigues, que encaminhe 

à Assembleia Legislativa do Estado da Bahia (ALBA) projeto de lei ou adote as medidas 

normativas cabíveis para instituir, no âmbito do Estado da Bahia, a Semana Estadual do Serviço 

Público Acolhedor às Mulheres, a ser realizada anualmente na semana do dia 25 de novembro, 

com o objetivo de promover a sensibilização e a capacitação dos servidores públicos estaduais 

para o atendimento humanizado às mulheres em situação de violência, fortalecer a divulgação 

dos serviços e equipamentos públicos de proteção à mulher em todos os municípios baianos e 

incentivar a articulação intersetorial das políticas estaduais de enfrentamento à violência de 

gênero, contribuindo para que o Estado da Bahia avance na construção de uma rede de proteção 

mais humana, mais eficaz e mais próxima das mulheres baianas que dela necessitam. 

 

Salvador,  16  de março de 2026. 
 

 

 
MARTA RODRIGUES  
VEREADORA 

 
2 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Dia Internacional para a Eliminação da 
Violência contra as Mulheres. Nações Unidas Brasil, 2025. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-
br/305969-dia-internacional-para-elimina%C3%A7%C3%A3o-da-viol%C3%AAncia-contra-mulheres. 
Acesso em: 16 mar. 2026. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº / 2026

Considerando que a saúde pública constitui direito social fundamental, nos termos do art. 6º da 
Constituição Federal, sendo dever do Estado garantir políticas que visem à redução do risco de 
doenças e de outros agravos;

Considerando que as campanhas nacionais de vacinação representam instrumento essencial de 
prevenção coletiva, com impacto direto na redução da morbidade e mortalidade associadas a 
doenças imunopreveníveis;

Considerando que os profissionais da limpeza urbana exercem atividade essencial à 
manutenção da salubridade urbana, estando diariamente expostos a resíduos sólidos, materiais 
contaminados e ambientes potencialmente insalubres;

Considerando que tais trabalhadores desempenham suas funções em vias públicas, com contato 
direto com a população e com elevado risco de exposição a vírus, bactérias e outros agentes 
patogênicos;

Considerando que a proteção da saúde desses profissionais contribui não apenas para a 
preservação de sua integridade física, mas também para a continuidade dos serviços públicos 
essenciais;

Considerando o princípio da dignidade da pessoa humana e a valorização do trabalho, que 
impõem ao Poder Público a adoção de medidas concretas de proteção aos trabalhadores que 
exercem atividades de risco;

Considerando, por fim, que a inclusão desses profissionais como grupo prioritário nas 
campanhas de vacinação constitui medida de política pública preventiva, capaz de reduzir 
afastamentos laborais, mitigar riscos sanitários e fortalecer o sistema de saúde em âmbito 
nacional;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, que promova a inclusão dos 
profissionais da limpeza urbana no grupo prioritário de todas as campanhas nacionais de 
vacinação, de forma permanente.

Salvador, 27 de março de 2026.

OMARZINHO
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REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº     /2026

Ao presidente Carlos Muniz

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, 
a declaração de utilidade pública municipal da entidade, Grupo Cultural Arte Consciente, 
CNPJ: 08.071.549/0001-89, CEP: 41.120-090, com sede e foro nesta Capital. 

Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Salvador, 24 de março de 2026.

                VEREADOR

JUSTIFICATIVA

O Grupo Cultural Arte Consciente é uma entidade civil de natureza beneficente, sem 
fins lucrativos, com sede provisória na Rua do Tubo, Travessa São Raimundo, nº 39, 
bairro Saramandaia, Salvador/BA, CEP 41.120-090.

A entidade foi criada com a finalidade de promover e apoiar atividades nas áreas de 
esporte, cultura, lazer, capacitação profissional e formação cidadã, incentivando a 
participação, a organização comunitária e a solidariedade entre os moradores da 
comunidade e do Município de Salvador. Suas ações estão alinhadas às diretrizes 
estabelecidas pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA).

O Grupo tem como missão institucional a valorização da vida e a promoção do 
desenvolvimento integral de crianças e adolescentes, utilizando a arte e a cultura como 
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instrumentos de transformação social. Caracteriza-se como uma Organização da 
Sociedade Civil (OSC), de interesse público, com natureza assistencial, pautada no 
princípio da universalização do atendimento. 

A instituição atua com o objetivo de atender, promover e valorizar pessoas em situação 
de vulnerabilidade social, oferecendo oportunidades e condições para o 
desenvolvimento humano, estimulando o mérito, a cidadania, a integração social e o 
fortalecimento do voluntariado. 

Ressalta-se que todos os dirigentes da entidade exercem suas funções de forma 
voluntária, não percebendo qualquer tipo de remuneração, vantagem ou benefício, o que 
reforça seu caráter filantrópico e de interesse público. 

Diante do exposto, resta evidenciado que o Grupo Cultural Arte Consciente atende aos 
requisitos legais para o reconhecimento como entidade de utilidade pública, razão pela 
qual se requer o deferimento do presente pedido. 

Salvador, 24 de março de 2026. 
 

 
                VEREADOR 

 
 MOÇÃO Nº 86/26.......Aplausos à Congregação de Jesus e Maria pela passagem do aniver-

sário de 383 anos de sua fundação, celebrado no dia 25 de março.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador SANDRO FILHO.

MOÇÃO Nº 87/26.......Aplausos aos Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis de 
Salvador, bem como às suas respectivas Cooperativas, Associações e Redes de Cooperativas, 
pelo grande e fundamental desempenho que resultou no reconhecimento internacional de 
Salvador pelo Guinness World Book, como detentora da maior ação de reciclagem de latas 
de alumínio já realizada no mundo em um evento.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador OMARZINHO GORDILHO.

MOÇÃO Nº 88/26.......Aplausos ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), pelo 
lançamento do aplicativo TJBA Zela, ferramenta digital que permite às vítimas de violência 
doméstica e familiar solicitarem Medida Protetiva de Urgência diretamente pelo celular, sem 
necessidade de advogado, de qualquer lugar do Estado da Bahia, representando um avanço 
histórico no acesso das mulheres à proteção do Poder Judiciário.
Discussão única – Votação.
Autora: Vereadora MARTA RODRIGUES.

MOÇÃO Nº 89/26.......Aplausos a decisão da Organização das Nações Unidas (ONU) que 
reconheceu a escravidão de africanos durante o tráfico transatlântico como “o crime mais 
grave contra a humanidade”.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador PROFESSOR HAMILTON ASSIS.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL
	
PORTARIA Nº 49/2026 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar a servidora ROSA CLEIDE SILVA PINTO, cadastro 6.241, para responder pela 
Função de Confiança de Supervisora de Redação Final, Classe FC-10, em substituição a 
IVANA BARBOSA SANTOS, cadastro 6.163, por motivos de gozo de férias da Esca-
la/2026, no período de 30/03/2026 a 13/04/2026.

GABINETE DA DIRETORIA, 31 de março de 2026.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL 
 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE Nº/ANO TIPO DATA/HORA LOCAL 
PREGÃO 

ELETRÔNICO  90003/2026 MENOR 
PREÇO  

13/04/2026 – 10:00 
(HORÁRIO DE 

BRASÍLIA) 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

UASG: 926412 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de copos descartáveis para água e café ao público interno e externo, visando 
atender às necessidades da Câmara Municipal de Salvador. 

EDITAL DISPONÍVEL NOS SITES: 
 www.cms.ba.gov.br 

https://www.gov.br/compras/pt-br 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DESIGNADOS PELA PORTARIA Nº. 011/2026 

CONTATOS: (71) 3320-0421 e compelcms@cms.ba.gov.br – COMPEL 
 

Salvador/BA, 30 de março de 2026. 
 
 
 
 
 

Adriano Motta Gallo 
DIRETOR GERAL 

 

EXPEDIENTE DA SECRETARIA DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS GERAISEXPEDIENTE DA SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS GERAIS 

 
RESUMO DO TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO CMS N° 06/2026 
PROCESSO Nº 68/2026 
FORMA DE CONTRATAÇÃO: Dispensa de Licitação nº 03/2026 
CONTRATADA: Teletalk Construtora, Comércio e Serviços de 

Comunicação Ltda. 
CNPJ Nº 06.138.195/0001-17 
PARECER JURÍDICO Nº 41/2026 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de ser-

viços que contempla a modernização de voz 
usando a tecnologia IP entre todas as unidades da 
CMS, consistindo de instalação, manutenção pre-
ventiva e corretiva com assistência técnica, de uma 
solução de telefonia IP com infraestrutura de rede 
para interligação entre os prédios para a Câmara 
Municipal de Salvador. 

PREÇO TOTAL: R$ 329.465,34 (trezentos e vinte e nove mil, 
quatrocentos e sessenta e cinco reais e trinta e 
quatro centavos) 

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO  
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0013.250239 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.40 1.500.1 
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, com início na data da 

publicação do extrato do instrumento no Diário Ofi-
cial. 

BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação municipal 
suplementar 

DATA DA ASSINATURA: 30 de março de 2026. 
ASSINAM: 

 
Carlos da Silva Muniz – Representante da 
Contratante 
Marco Antônio Dantas Quintella – Representante 
da Contratada 
Clésio de Assis Portugal – Testemunha 
Guilherme Palma Guerra – Testemunha 
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PROGRAMAÇÃO

Terça-feira, 31 de Março de 2026
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

HORA SINOPSE

12:00
O programa traz pessoas de destaque, traçando uma linha do tempo  
de sua  história,  bem como  seu  ponto  de vista sobre temáticas 
sociais contemporâneas.

12:45
Em   cada   canto   da   cidade,   há   uma   escultura,   um
monumento,  mas  as pessoas  pouco  conhecem  a história que  eles  
trazem,  para  isso  convidamos  os  historiadores para esclarecer.

13:00 Bate papo com personalidades que trazem a temática negra, com 
força, leveza e representatividade. Apresentação: Cristiele França

14:00 Matérias jornalísticas que abordam assuntos de interesse
social.

14:10
Esse  programa  visa  trazer  informações  relevantes  sobre saúde e 
bem estar, bem como promover a prevenção de doenças e 
promoção de hábitos saudáveis.

14:30
As  Sessões  Ordinárias  acontecem  ao  vivo  no  Plenário
Cosme   de   Farias,   onde   são   discutidos   assuntos   de interesse 
público.

17:00
Um  bate  papo  descontraído  com  artistas,  regado  à  boa
música,  com  muita  informação  e  curiosidades  da  nossa cultura e 
arte.

17:50
O apresentador faz um passeio por um bairro de Salvador,
com  uma  pessoa  que  vai  contar  sua  história  e  a  sua
relação com o local.

18:00
O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao
jornalismo e seus desafios.

18:45
O  programa  que  mostra  os  espaços  públicos,  culturais  e 
históricos    de    Salvador,    com    dicas    para    turistas    e 
moradores redescobrirem a cidade.

19:00
Uma roda de  conversa entre o apresentador, André Luís, e 
convidados de diversos setores, abordando temas contemporâneos 
e de extrema relevância para a sociedade. 

19:45
As principais notícias do legislativo da cidade, do Brasil e do mundo, 
gravado diretamente da nossa Redação. Apresentação: Helena 
Raquel.

DIRETO DA REDAÇÃO

SOTERARTE CONVIDA

ROLEZINHO

SALA DE IMPRENSA

SOTERARTE AGENDA

COLETIVA

PAPO DE RUA

AZEVICHE

CÂMERA ABERTA

FALA DOUTÔ

SESSÃO ORDINÁRIA

PROGRAMAÇÃO TV CÂMARA TERÇA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2026

PROGRAMA

CIDADÃO QUEM


